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Matéria: Relatório de Estudo de Impacto de Vizinhança (REIV) nº 2272/24, referente aos 

Residenciais Viotti e Clóvis Salgado 

Processo: 31.00290935/2024-55 

Interessados: Direcional Engenharia S/A e Município de Belo Horizonte 

Localização: Avenida Professor Clóvis Salgado, 1400, Bairro Bandeirantes, Regional 

Pampulha 

Responsável Legal: Mateus Henrique Menezes do Nascimento (Direcional Engenharia S/A) 

Responsável Técnico pelo EIV: Laís Rosa Leite – CREA 167613/D 

Link de acesso ao REIV: https://dom-web.pbh.gov.br/visualizacao/ato/445787 

 

 

1- Introdução 

Trata-se da análise do Relatório de Impacto de Vizinhança (REIV) nº 2272/24 (processo 

31.00290935/2024-55), emitido nos termos do Decreto Municipal 17.266/2020 pela Diretoria 

de Análise de Licenciamentos Urbanísticos Especiais (DALU). Sua elaboração se deu a par-

tir das informações prestadas pelo empreendedor em seu Estudo de Impacto de Vizinhança 

(EIV) e da análise realizada na Câmara de Análise Integrada para Licenciamento de Empre-

endimentos de Impacto (CLI). 

Seu objeto é a proposta de construção de dois condomínios de uso misto, inseridos no 

âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) do Governo Federal. Conforme se 

esclareceu no corpo da publicação sobre o empreendimento no Diário Oficial do Município  

do dia 15/08/2024 e na abertura do REIV, trata-se de empreendimento com responsabilida-

des compartilhadas, nas quais 

“(...) o Município de Belo Horizonte é o proponente deste empreendi-

mento habitacional a ser construído em terreno público. A Direcional 

Engenharia S/A (CNPJ 16.614.075/0001-00) é a empresa selecionada, 

a partir de chamamento público, conforme regramento estabelecido 

pelo Ministério das Cidades, para a realização dos estudos e projetos 

necessários para viabilizar a contratação do empreendimento junto à 

Caixa Econômica Federal e ao Governo Federal, bem como será a res-

ponsável pela execução das obras. Desta forma, mediante formaliza-

ção de contrato entre o proponente, a construtora e a Caixa Econômica 

Federal, a Direcional Engenharia S/A é responsável por realizar todas 

as ações necessárias para a obtenção das autorizações e licenças exi-

gíveis para o Programa, sendo que, as obrigações que porventura ex-

trapolam essas responsabilidades, são de responsabilidade da propo-

nente ou de quem for de direito.” 

O empreendimento submete-se ao licenciamento urbanístico pelo COMPUR por seu en-

quadramento nos incisos II e III do artigo 345 do Plano Diretor (Lei Municipal nº 11.181/2019), 

a saber: 
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II - edificações com mais de 20.000 m² (vinte mil metros quadrados) de área total 

edificada. 

III - edificações com mais de 300 (trezentas) unidades habitacionais. 

2- Análise 

O empreendimento destina-se ao atendimento do público do Programa MCMV em sua 

faixa 11, sendo composto por 2 condomínios, cada um deles dotado de 3 torres2 com 300 

unidades residenciais, 3 unidades comerciais, 100 vagas de veículos leves, 30 vagas de 

motocicletas e 90 vagas de bicicleta. Sua área total construída é de 37.404,09 m², sendo 

18.702,34 m² do Condomínio Clóvis Salgado e 18.701,75 m² do Condomínio Viotti, além de 

150 m² de área bruta não residencial em cada condomínio. 

Os acessos aos Condomínios são individualizados e se dão por vias separadas (Avenida 

Professor Clóvis Salgado e Rua Polycarpo de Magalhães Viotti, respectivamente). Em aten-

dimento ao disposto na Tabela 10 do Anexo XII do Plano Diretor, está prevista a instalação 

de área de fruição pública em uma das confrontações de cada Condomínio, com a diretriz 

de que elas sejam integradas entre si e formem um espaço de 2.872,17 metros quadrados, 

similar a de alguns parques municipais de pequeno porte. 

Os lotes que compõem o empreendimento estão inseridos no zoneamento AGEUC 

(áreas de grandes equipamentos de uso coletivo, conforme inciso I do Art. 110 da Lei Muni-

cipal nº 11.181/2019), em que só se admite uso residencial para habitações de interesse 

social (HIS) em terrenos públicos, nos termos do parágrafo 3° do artigo supracitado. Adicio-

nalmente a isso, o empreendimento está no setor 3 da ADE Bacia da Pampulha, em que são 

vedadas “atividades capazes de gerar efluentes líquidos e de contaminar o lençol freático e 

as águas superficiais” (Art. 196 e Anexo XV do Plano Diretor3). Por fim, os lotes encontram-

se fora das áreas de proteção cultural do CDPCM-MG, IEPHA-MG e IPHAN (vide BHMAP e 

página 85 do EIV). Os demais parâmetros informados pelo empreendedor, como permeabi-

lidade, afastamentos e altura máxima das edificações, entre outros, estão adequados aos 

limites esperados para o local. 

O REIV apresenta 15 condicionantes para o Licenciamento Urbanístico, das quais se 

destacam as voltadas à garantia de que o empreendimento estará localizado acima da cota 

de inundação (Condicionante 5), a criação de áreas vegetadas qualificadas no interior do 

empreendimento (Condicionante 12) e o tratamento das calçadas e vias do entorno para 

recebimento dos novos moradores e melhorar a qualidade geral dos acessos (Condicionante 

15). A integração entre as áreas de fruição pública na Avenida Professor Clóvis Salgado, 

mencionada anteriormente, é objeto da Condicionante 13. 

                                                 
1 A faixa 1 destina-se às famílias com renda mensal até R$ 2.640,00 nos termos definidos pelo Governo Federal. 
2 Duas torres são de 13 andares, a restante é de 12 andares. 
3 O Anexo XV possui uma lista de atividades vedadas, que não incluem o uso residencial, mas uma série de 
atividades industriais ligadas aos setores químicos e de combustíveis, além de atividades cemiteriais e de 
disposição de resíduos. 
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A nota 1 do REIV reforça o caráter de responsabilidade compartilhada do empreendi-

mento, ao indicar que o Município de Belo Horizonte 

“será o responsável pela implantação dos equipamentos públicos ne-

cessários, adequação no quadro de profissionais e outras ações even-

tualmente necessárias para garantir, aos futuros moradores dos Resi-

denciais Clóvis Salgado e Viotti, o atendimento adequado aos serviços 

públicos, em especial os de saúde e educação, de forma a mitigar os 

impactos apontados no EIV (...)”. 

Incluem-se neste rol a grande maioria dos impactos levantados pela população do en-

torno na pesquisa de percepção constante do EIV, tais como a melhoria das condições de 

drenagem e prevenção de inundações e da oferta de transporte público, que por escaparem 

às responsabilidades do empreendedor privado responsável pela construção, não são objeto 

de análise no REIV e, por consequência, neste relato. O conceito de uma cidade menos 

segregada e com ruas mais vivas e ativas é discutido internacionalmente desde – pelo me-

nos – a década de 1960, constituindo uma das inspirações do Plano Diretor vigente em Belo 

Horizonte. Por isso, reforça-se aqui que o atendimento à Nota 1 é condição fundamental 

para o sucesso do empreendimento, tanto em relação ao dimensionamento dos serviços 

públicos quanto à superação das resistências a sua chegada pelos moradores de seu en-

torno. 

3 - Conclusão 

Com base na análise da documentação disponibilizada e na legislação pertinente, e res-

peitadas as divisões de responsabilidades entre os interessados, manifesto-me pela apro-

vação do Relatório do Estudo de Impacto de Vizinhança – REIV nº 2272/24, atendidas todas 

as condicionantes apresentadas. 

Belo Horizonte, 27 de agosto de 2024 

 

 

 

Rafael Rangel Giovanini 

Conselheiro Suplente 

Fundação de Parques Municipais e Zoobotânica 

PORTAL DA ASSINATURA - Documento assinado eletronicamente, de acordo com Decreto 17.710 de 13 de Setembro de 2021
Hash da assinatura:  87D5491794530AC44C762BEA1531724774699084 - Para validar o documento acesse assinaturadigital.pbh.gov.br



 

Portal da Assinatura - PBH

4 página(s) assinada(s) - Datas e horários baseados em Brasilia, BR

Certificado de assinaturas gerado em terça-feira, 27 de agosto de 2024 às 13:04

Documento assinado eletronicamente, de acordo com Decreto 17.710 de 13 de Setembro de 2021
___________________________________________________________________________________________________________________

Relatoria - Viotti.pdf
___________________________________________________________________________________________________________________

Documento assinado digitalmente, por assinatura simples, em terça-feira, 27 de agosto de 2024 às 13:04
Assinante:  RAFAEL RANGEL GIOVANINI  Matrícula:  FP000614
Hash da assinatura:  87D5491794530AC44C762BEA1531724774699084  Para validar utilize o QR Code ao lado.


